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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	ADELINA MENDES DE SOUZA ANDRADE

	ADVOGADO
	:
	BA00008167 - JOAQUIM CARDOSO FERNANDES

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL CONCEDIDA IRREGULARMENTE. CONDIÇÃO DE SEGURADA ESPECIAL NÃO DEMONSTRADA. MÁ FÉ CARACTERIZADA. DECADÊNCIA AFASTADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. Hipótese em que a parte autora objetiva o restabelecimento do benefício de aposentadoria por idade rural NB 113.421.605-7, concedida em 19/11/1999 e cessada em 04/2013, após a constatação de irregularidade pela autarquia. A apelante também almeja a declaração de inexigibilidade do débito previdenciário referente às parcelas recebidas do benefício.

2. Nos termos do art. 103-A da Lei 8.213/91, “o direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”.
3. No caso concreto, tendo em vista a ocorrência de má-fé não há que se falar em decadência. Como consignado na sentença recorrida, a má fé da parte autora restou evidenciada “quando omitiu, no momento de sua entrevista para concessão do benefício de aposentadoria por idade rural em 1999, em Rio Real/BA, deliberadamente, o exercício de atividade urbana de professora de corte e costura junto à FUNASA no período de 1982 a 1999 (...)”. E, ainda, “a omissão deliberada da autora ao não informar à autarquia, na entrevista rural que sói ocorrer nesses caos, que exercia, preponderantemente, atividade urbana incompatível com o regime de economia familiar denota sua má fé, materializada na construção de cenário fático que levou o preposto do INSS a erro, concedendo, indevidamente, o benefício, independentemente da presença dos requisitos legais”. 

4. De fato, comprovada a má fé pela segurada (servidora pública federal) na obtenção do benefício de aposentadoria por idade rural, apurada em processo administrativo em que assegurado o pleno exercício do contraditório e ampla defesa, cabe ao INSS cessar o benefício indevido e, igualmente, buscar os meios judiciais para reposição dos valores pagos indevidamente. Deverá ser observada para a cobrança, entretanto, a prescrição quinquenal.
5. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, os honorários advocatícios arbitrados na decisão (10%) devem ser majorados em 1% (um por cento) sobre a mesma base de cálculo, a título de honorários advocatícios recursais, observada a gratuidade judiciária concedida.

6. Apelação desprovida, observada a prescrição quinquenal para a cobrança das parcelas.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 26 de fevereiro de 2021.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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